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                                                             Grupo Parlamentar

PROJETO DE LEI N.º 537/XVI/1.ª

IMPLEMENTAÇÃO DE CONTROLO DE RENDAS

Exposição de motivos

É incontestável a severidade da crise habitacional que Portugal atravessa, estando tanto 

os resultados como as causas devidamente documentadas. Fruto de décadas de promoção 

da especulação imobiliária, o direito à habitação consagrado na constituição está por 

cumprir para uma parte substancial da população residente.

A taxa de privação severa das condições de habitação, indicador que regista a ocupação 

de espaços sem vocação habitacional ou sem as condições desejáveis para a ocupação 

residencial, atingiu em 2023 os 6%, o valor mais alto desde 2009.

Os dados mais recentes apontam que Portugal tem atualmente a pior relação entre 

rendimentos e preços da habitação, ou acessibilidade habitacional, sendo o caso que mais 

piorou no universo dos países da OCDE. Em particular, entre 2017 e 2023, o valor 

mediano dos novos contratos de arrendamento aumentou 64%, enquanto o crescimento 

salarial foi de 28%1. Isto significa, em larga medida, que são as gerações mais jovens que 

serão desproporcionalmente afetadas.

A degradação generalizada das condições de acesso ao mercado levou a um aumento 

significativo do número de pessoas com contrato de arrendamento: 16% entre os últimos 

dois anos dos censos, 2011 e 2021. 

A agravar a situação, os dados indicam que a crise é tendencialmente metropolitana, isto 

é, a pressão dos preços faz-se sentir especialmente na Grande Lisboa, Península de 

Setúbal, Área Metropolitana Porto e Algarve.

                                                
1 Portugal tem uma das maiores crises habitacionais da Europa - Causa Pública
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A grande informalidade no setor do arrendamento, sinalizada, por exemplo, em auditoria 

da Inspeção-Geral de Finanças (IGF) à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), 

desprotege os arrendatários e não permite uma medição completa do problema. 

A correção deste cenário global exige um conjunto de medidas sérias e inovadoras. Prova 

disso mesmo são as políticas de limitação de rendas implementadas ou limitação da 

aquisição de imóveis por não residentes por vários países.

O relatório “Rent Control: Principles, Practicalities and International Experience"2 de 

2022, por exemplo, compilou esta realidade e regista que existem normas de controlo de 

rendas iniciais na Áustria, Dinamarca, França, Alemanha, Irlanda, Holanda, Suécia e nas 

grandes cidades de França. 

Mais recentemente, os Países Baixos implementaram um sistema de controlo de rendas3

com base na atribuição de pontos por critérios de qualidade do imóvel. Introduzem o 

chamado “Tribunal de Renda” (Huurcommissie) como órgão nacional, independente e 

imparcial capaz de mediar disputas entre arrendatários e senhorios.

Assim, no presente projeto de lei o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda apresenta 

um conjunto de normas para o controlo de rendas e a estipulação de rendas máximas que 

permitam garantir o direito à habitação a toda a população. 

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, as Deputadas e os Deputados do 

Bloco de Esquerda apresentam o seguinte Projeto de Lei:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à 12ª alteração ao Novo Regime do Arrendamento Urbano, 

aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, implementando limitações aos valores 

de rendas habitacionais para defesa do direito à habitação.

Artigo 2.º

Aditamento à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro

É aditado o artigo 24.º-A à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, com a seguinte redação: 

                                                
2 220518-rent-control-briefing_v3.pdf
3 Rented housing | Housing | Government.nl
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“Artigo 24.º-A

Renda máxima permitida

1 - Os novos contratos de arrendamento têm como valor limite de renda mensal o definido 

por portaria dos membros do Governo, tendo em consideração, designadamente, os 

seguintes fatores:

a) Área;

b) Qualidade do alojamento e das partes comuns do edifício onde se localiza, 

nomeadamente:

i) anomalias na estrutura, cobertura, paredes, pavimentos, escadas, janelas, portas 

e instalações técnicas;

ii) falta de luz e ventilação natural;

iii) inexistência de instalações sanitárias e de banho;

iv) cozinha com equipamento básico de fogão e frigorífico;

v) instalações adequadas e funcionais de eletricidade, de distribuição de água e de 

drenagem de águas residuais;

c) Certificação energética;

d) Localização;

e) Valor mediano das rendas por m2 de novos contratos de arrendamento de alojamentos 

familiares, de acordo com a última atualização divulgada pelo Instituto Nacional de 

Estatística, I. P. (INE, I. P.);

f) Tipologia.

2 - Os valores definidos no Número anterior não podem ser superiores aos previstos na 

Portaria n.º 277-A/2010, de 21 de maio.

3 - Os novos contratos de arrendamento de uma parte de habitação têm como valor limite 

de renda mensal o definido por portaria dos membros do Governo, tendo em 

consideração, designadamente, os seguintes fatores:

a) Valor de referência do preço de renda da habitação onde se insere o alojamento;

b) Área do quarto que deve possuir uma área útil superior a 6m2 e seja dotado de 

iluminação e ventilação natural através de janela, porta envidraçada ou varanda 

envidraçada em contacto direto com o exterior;
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c) Qualidade do quarto.

4 - A renovação de contratos de arrendamento tem como valor limite de renda mensal os 

definidos nos Números 1 a 3, conforme aplicável.

5 - A realização de novos contratos de arrendamento em imóveis arrendados por contrato 

cessado há menos de 6 meses e que não tenham sido objeto de obras de beneficiação estão 

limitados ao valor da renda do contrato anterior, ou aos limites definidos no Número 1 

caso seja inferior.

6 - A realização de novos contratos de arrendamento de uma parte de habitação 

arrendada por contrato cessado há menos de 6 meses e que não tenha sido objeto de obras 

de beneficiação estão limitados ao valor da renda do contrato anterior, ou aos limites 

definidos no Número 3 caso seja inferior.” 

Artigo 3º

Entrada em vigor

O presente entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Assembleia da República, 10 de fevereiro de 2025.

As deputadas e os deputados do Bloco de Esquerda,

Mariana Mortágua; Fabian Figueiredo; Marisa Matias;

Isabel Pires; Joana Mortágua


